
DECRETO Nº 17.655, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2012. 
 
 
 

Altera o inc. II do art. 12, o art. 19 e o 
campo 15.2 da instrução de preen-
chimento do PPP – carimbo e assina-
tura – do Anexo II do Decreto nº 
17.394, de 19 de outubro de 2011, que 
insti tui normas e procedimentos ad-
ministrativos para aposentadoria es-
pecial dos servidores, no âmbito da 
Administração Centralizada, Autár-
quica, Fundacional e da Câmara Mu-
nicipal, pertencentes ao Regime Pró-
prio de Previdência Social (RPPS). 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 94, incisos II e IV, da Lei Orgânica do 
Município, e 

Considerando a competência da unidade administrat iva para 
expedição do Perf i l Prof issiográf ico Previdenciário estabelecida pela Ge-
rência de Saúde do Servidor Municipal (GSSM), da Secretaria Municipal 
de Saúde (SMS), pela Supervisão de Recursos Humanos (SRH), da Se-
cretaria Municipal de Administração (SMA) e Departamento Municipal de 
Previdência dos Servidores Públicos de Porto Alegre (Previmpa),  
 
 

D E C R E T A: 
 
 

Art. 1º   Fica alterado o inc. II do art. 12 do Decreto nº 17.394, 
de 19 de outubro de 2011, conforme segue: 

 
“Art. 12.  .... ......... . ............ ........ ...... .. ............ ........ ........ .......  

 
II – formulário de informações sobre atividades exercidas em 

condições especiais, o Perf i l Prof issiográf ico Previdenciário (PPP), emiti-
do pela Secretaria Municipal de Administração (SMA) do Município de 
Porto Alegre ou, se for o caso, pela equipe médica das autarquias, da 
fundação ou da Câmara Municipal,  nos termos do modelo anexo a este 
Decreto (anexo II);” (NR) 
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Art. 2º  Fica alterado o art. 19 do Decreto nº 17.394, de 2011, 
conforme segue:  

 
“Art. 19.  Compete à Unidade de Concessão de Aposentadori-

as, da Divisão Previdenciária, do Previmpa, a orientação, a análise e a 
concessão do benefício de aposentadoria especial, observadas as compe-
tências específ icas da SMA, da SMS, das Autarquias, da Fundação e da 
Câmara Municipal,  descritas neste Decreto.” (NR) 

 
Art. 3º   Fica alterada a descrição denominada “carimbo e as-

sinatura”, inserida no campo 15.2 do Anexo II do Decreto nº 17.394, de 
2011, conforme segue:  

 
“Assinatura e carimbo do representante legal ou da chefia 

responsável, da SMA, pelo preenchimento e emissão do PPP, Médico do 
Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho.” (NR) 

 
Art. 4º   Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 13 de feverei-

ro de 2012. 
 
 
 
José Fortunati,  
Prefeito. 

Registre-se e publique-se. 
 
 
 
Urbano Schmitt,  
Secretário Municipal de Gestão e 
Acompanhamento Estratégico. 
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ANEXO II AO DECRETO Nº 17.394. 
 

“(. ..) 
 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO PPP 
 

CAMPO DESCRIÇÃO INSTRUÇÃO DE PREENCHIMENTO 
 SEÇÃO I DADOS ADMINISTRATIVOS 

1 CNPJ DO ÓRGÃO 
CNPJ relativo ao órgão emissor do 
PPP (Administração Centralizada, 
Departamentos ou Fundação) 

2 NOME DO ÓRGÃO Nome do órgão emissor do PPP. 
3 NOME DO SERVIDOR Nome Completo do Servidor. 

4 Cargo Atual do Servidor 
Cargo ocupado pelo servidor na data 
de preenchimento do PPP. 

5 PIS/PASEP Número do PIS/PASEP. 

6 DATA DO NASCIMENTO Data de nascimento do servidor. 
Formato DD/MM/AAAA. 

7 SEXO (F/M) F – Feminino; M – Masculino. 

8 MATRÍCULA/ VÍNCULO 

Matrícula do Servidor (Sistema ER-
GON). Caso tratar de servidor com 
cargo acumulável no município, de-
verá constar o vínculo. 

9 DATA DE INGRESSO  
Data do primeiro ingresso do servi-
dor no órgão. Inclusive se CLT. 

10 LOTAÇÃO E ATRIBUI-
ÇÃO 

Informações sobre o histórico de lo-
tação e atribuições do servidor, por 
período. 
A alteração de qualquer um dos 
campos - 10.2 a 10.6 - implica, obri-
gatoriamente, a criação de nova l i-
nha, com discriminação do período, 
repetindo as informações que não 
foram alteradas. 

10.1 PERÍODO 

Data de início e data de f im do perí-
odo, ambas no formato 
DD/MM/AAAA. 
No caso de servidor at ivo, a data de 
f im do últ imo período não deverá ser 
preenchida. 
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10.2 SECRETARIA 

Local onde efetivamente o trabalha-
dor exerce suas atividades. Deverá 
ser informado a o nome da Secreta-
ria no caso da Administração Centra-
lizada e o nome do Departamento ou 
Fundação nos demais casos. 

10.3 SETOR 

Lugar administrativo na estrutura or-
ganizacional do órgão, onde o traba-
lhador exerce suas atividades labo-
rais. 

10.4 CARGO/ESPECIALIDADE 
Cargo do servidor. Constar especia-
lidade, se for o caso, como por 
exemplo nos cargos de médico. 

10.5 FUNÇÃO 

Lugar administrativo na estrutura or-
ganizacional da empresa, onde o 
trabalhador tenha atribuição de co-
mando, chefia, coordenação, super-
visão, gerência ou assessoramento. 
Quando inexistente a função, preen-
cher com NA – Não Aplicável.  

10.6 CBO 

Classif icação Brasi leira de Ocupação 
vigente à época, com seis caracteres 
numéricos: 
1 - No caso de ut il ização da tabela 
CBO relat iva a 1994, uti l izar a CBO 
completa com cinco caracteres, 
completando com “0” (zero) a primei-
ra posição; 
2 - No caso de ut il ização da tabela 
CBO relat iva a 2002, uti l izar a CBO 
completa com seis caracteres. 
Alternativamente, pode ser uti l izada 
a CBO, com 5 (cinco) caracteres nu-
méricos, conforme Manual da GFIP 
para usuários do SEFIP, publicado 
por Instrução Normativa da Diretoria 
Colegiada do INSS: 
1- No caso de util ização da tabela 
CBO relat iva a 1994, uti l izar a CBO 
completa com cinco caracteres; 
2- No caso de util ização da tabela 
CBO relat iva a 2002, uti l izar a famí-
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l ia do CBO com quatro caracteres, 
completando com “0” (zero) a primei-
ra posição. 
A tabela de CBO pode ser consulta-
da na Internet, no site 
www.mtecbo.gov.br. 

11 PROFISSIOGRAFIA 

Informações sobre a prof issiograf ia 
do trabalhador, por período. 
A alteração do campo 11.2 implica, 
obrigatoriamente, a criação de nova 
linha, com discriminação do período. 

11.1 PERÍODO 

Data de início e data de f im do perí-
odo, ambas no formato 
DD/MM/AAAA. No caso de servidor 
ativo, a data de f im do últ imo período 
não deverá ser preenchida. 

11.2 DESCRIÇÃO DAS ATIVI-
DADES 

Descrição das at ividades, f ísicas ou 
mentais, realizadas pelo trabalhador, 
por força do poder de comando a que 
se submete. 
As atividades deverão ser descritas 
com exatidão, e de forma sucinta, 
com a uti l ização de verbos no inf ini-
t ivo impessoal.  

 SEÇÃO II  REGISTROS AMBIENTAIS 

12 EXPOSIÇÃO A FATORES 
DE RISCOS 

Informações sobre a exposição do 
trabalhador a fatores de riscos ambi-
entais, por período, ainda que este-
jam neutralizados, atenuados ou 
exista proteção ef icaz. 
Facultat ivamente, também poderão 
ser indicados os fatores de riscos 
ergonômicos e mecânicos. 
A alteração de qualquer um dos 
campos - 12.2 a 12.8 - implica, obri-
gatoriamente, a criação de nova l i-
nha, com discriminação do período, 
repetindo as informações que não 
foram alteradas. 

12.1 PERÍODO 
Data de início e data de f im do perí-
odo, ambas no formato 
DD/MM/AAAA. No caso de servidor 
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ativo, a data de f im do últ imo período 
não deverá ser preenchida. 

12.2 TIPO 

F – Físico; Q – Químico; B – Biológi-
co; E – Ergonômico/Psicossocial, M 
– Mecânico/de Acidente, conforme 
classif icação adotada pelo Ministério 
da Saúde, em “Doenças Relaciona-
das ao Trabalho: Manual de Proce-
dimentos para os Serviços de Saú-
de”, de 2001. 
A indicação do Tipo “E” e “M” é fa-
cultat iva. 
O que determina a associação de 
agentes é a superposição de perío-
dos com fatores de risco diferentes. 

12.3 FATOR DE RISCO 

Descrição do fator de risco. 
Em se tratando do Tipo “Q”, deverá 
ser informado o nome da substância 
ativa, não sendo aceitas citações de 
nomes comerciais. 

12.4 
INTENSIDADE / CON-
CENTRAÇÃO 

Intensidade ou Concentração, de-
pendendo do tipo de agente.  
Caso o fator de risco não seja passí-
vel de mensuração, preencher com 
NA – Não Aplicável. 

12.5 TÉCNICA UTILIZADA 

Técnica uti l izada para apuração do 
item 12.4. 
Caso o fator de risco não seja passí-
vel de mensuração, preencher com 
NA – Não Aplicável. 

12.6 EPC EFICAZ (S/N) 

S – Sim; N – Não, considerando se 
houve ou não a el iminação ou a neu-
tral ização,assegurada as condições 
de funcionamento do EPC ao longo 
do tempo, conforme especif icação 
técnica do fabricante e respectivo 
plano de manutenção. 

12.7 EPI EFICAZ (S/N) S – Sim; N – Não, considerando se 
houve ou não a atenuação. 

12.8 C.A. EPI 
Número do Certif icado de Aprovação 
do MTE para o Equipamento de Pro-
teção Individual referido no campo 
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12.7, com 5 (cinco) caracteres numé-
ricos. 
Caso não seja uti l izado EPI, preen-
cher com NA – Não Aplicável.  

13 
RESPONSÁVEL PELOS 
REGISTROS AMBIEN-
TAIS 

Informações sobre os responsáveis 
pelos registros ambientais, por perí-
odo. 

13.1 PERÍODO 

Data de início e data de f im do perí-
odo, ambas no formato 
DD/MM/AAAA. No caso de trabalha-
dor ativo sem alteração do respon-
sável, a data de f im do últ imo perío-
do não deverá ser preenchida. 

13.2 MATRÍCULA Matrícula do prof issional responsável 
pelos Registros Ambientais. 

13.3 REGISTRO CONSELHO 
DE CLASSE 

Número do registro prof issional no 
Conselho de Classe. 

13.4 Nome do Prof issional Le-
galmente Habilitado 

Até 40 (quarenta) caracteres alfabé-
ticos. 

 SEÇÃO IV 
RESPONSÁVEIS PELAS INFORMA-
ÇÕES 

14 DATA DE EMISSÃO DO 
PPP 

Data em que o PPP é impresso e as-
sinado pelos responsáveis, no forma-
to DD/MM/AAAA. 

15 
RESPONSÁVEL PELO 
PREENCHIMENTO E 
EMISSÃO DO PPP 

Informações sobre o Responsável 
pelo preenchimento e emissão do 
PPP, Médico do Trabalho ou Enge-
nheiro de Segurança do Trabalho. 

15.1 MATRÍCULA 

Matrícula do Responsável pelo pre-
enchimento e emissão do PPP, Mé-
dico do Trabalho ou Engenheiro de 
Segurança do Trabalho. 

15.2 NOME 

Matrícula do Responsável pelo pre-
enchimento e emissão do PPP, Mé-
dico do Trabalho ou Engenheiro de 
Segurança do Trabalho. 

 
CARIMBO E ASSINATU-
RA 

Assinatura e carimbo do represen-
tante legal ou da chefia responsável, 
da SMA, pelo preenchimento e emis-
são do PPP, Médico do Trabalho ou 
Engenheiro de Segurança do Traba-



8 
 

lho. 
  OBSERVAÇÕES 

  

Devem ser incluídas neste campo, 
informações necessárias à análise 
do PPP, bem como facil itadoras do 
requerimento do benefício. 

OBS: É facultada a inclusão de informações complementares ou adicio-
nais ao PPP. 
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